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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGADA
OMISSÃO.  MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  NO
RECURSO DE APELAÇÃO. ART. 619 DO CPP.
VIOLAÇÃO.  AUSÊNCIA.  VÍCIO  INEXISTENTE.
REJEIÇÃO. 

Na regra jurídica contida do art. 619, do Código
de Processo Penal, é de se admitir a interposição
de embargos de declaração sempre que houver
no  acórdão  ambiguidade,  obscuridade,
contradição ou omissão.

Demonstrado que todas as matérias  suscitadas
em  recurso  de  apelação  criminal,  inclusive  a
levantada em sede de embargos de declaração,
foram  devidamente  analisadas,  os  aclaratórios
interpostos deverão ser rejeitados.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR OS EMBARGOS, NOS TERMOS
DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Através  dos  embargos  de  declaração  (fls.  295/296) Carlos

Antônio  Rodrigues  Ribeiro  insurge-se  contra  o  acórdão  lançado  (fls.

281/284), alegando omissão na análise de documento colacionado nos autos.
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Pretende,  em suma, que seja suprida a suposta irregularidade,

para reconhecer a existência de laudo conclusivo a respeito da patologia do

embargante.

A  Procuradoria  de  Justiça  opina  pelo  não  conhecimento  do

embargos e, caso conhecidos, pelo provimento (fls. 303/304). Argumenta que o

conhecimento do recurso não surtirá qualquer efeito na decisão, até porque

favorável ao embargante. No mérito, pondera haver, nos autos, laudo emitido

pelo Estado da Paraíba, atestando patologias graves do apenado.

É o breve relatório.

VOTO

Através  dos  presentes  aclaratórios,  busca  o  embargante  ver

suprida  alegada  omissão,  precisamente  não  ter  sido  valorado  apontamento

específico que instruiu o agravo em execução manejado.

Pois bem. Na regra jurídica contida do art.  619,  do Código de

Processo Penal,  é de se admitir  a interposição de embargos de declaração

sempre  que  houver  no  acórdão  ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou

omissão. In verbis:

Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de
Apelação,  câmaras  ou  turmas,  poderão  ser  opostos
embargos  de  declaração,  no  prazo  de  dois  dias
contados  da  sua  publicação,  quando  houver  na
sentença  ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou
omissão.

Neste  contexto,  não  é  forçoso  ressaltar  que  a  omissão  a  que

alude o dispositivo se trata de matéria não analisada pelo juízo. Em outras

palavras,  inexiste  omissão  quando  o  tema tenha  sido  apreciado,  mas  com

fundamentos fundamentos diversos do suscitados pelo recorrente.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ao  discorrer  a  respeito  da  omissão,  Guilherme  Nucci  (NUCCI,

Guilherme de  Souza.  Código de  processo penal  comentado.  9ª  ed.  São

Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009. p. 998) pontuou:

7.  Omissão:  é  a  lacuna  ou  o  esquecimento.  No
julgado,  traduz-se  pela  falta  de  abordagem  do
magistrado  acerca  de  alguma  alegação  ou
requerimento  formulado,  expressamente,  pela  parte
interessada, merecedor de apreciação.

No caso dos autos, o que alega se tratar de omissão não pode ser

assim definido. Isso porque a matéria suscitada, precisamente a existência de

laudo conclusivo, foi devidamente apreciada.  Inclusive, restou consignado que

se tratava de laudo pericial do local (estabelecimento prisional) e não de laudo

conclusivo a respeito da patologia do recorrente.

Eis o trecho do acórdão:

Primeiramente,  porque  o  único  relatório  médico,
expedido  por  órgão  público  (fls.  47/49)  não  é
conclusivo.  Segundo,  porque  os  demais  laudos
médicos  acostados  aos  presentes  autos  foram
expedidos  por  médicos  particulares,  não  servindo
como base para a prisão domiciliar  (fls.  51/55 e fls.
227). 

Por  fim,  em que  pese  o  teor  do  documento  de  fls.
124/126, vê-se que se trata de um relatório de visita
técnica,  em  que  se  concluiu  apenas  ser  o  local
inadequado  para  as  necessidades  de  tratamento
de saúde. Em outras palavras, em nenhum momento
se  afirmou  que  as  patologias  impossibilitariam  a
permanência no local, desde que adaptado para tanto.

Exatamente por estas razões, a magistrada singular,
na decisão questionada,  já assinalou a possibilidade
de  adoção  das  providências  cabíveis,  pelo  sistema
penitenciário, a viabilizar a permanência do recorrente
em  cumprimento  de  pena  no  regime  aberto.  (SEM
GRIFOS NO ORIGINAL)

Dessa  forma,  haveria  omissão  se  este  órgão  julgador  não

houvesse tecido qualquer comentário a respeito do tema.  Inexistindo qualquer

vício a que se reporta o art. 619 do CPP, em especial, a alegada omissão, os

Desembargador João Benedito da Silva
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presentes embargos de declaração deverão ser rejeitados.

Ante o exposto, rejeito os aclaratórios manejados.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio,

Presidente,  em exercício,  da  Câmara Criminal.  Participaram do julgamento,

além do relator, o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho e o Exmo. Sr. Dr.

Wolfram da Cunha Ramos (Juiz de direito convocado em substituição ao Exmo.

Sr.  Des.  Joás de Brito Pereira Filho).  Ausente o Exmo. Sr.  Des.  Luiz  Silvio

Ramalho Júnior. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Francisco Sagres Macedo

Vieira, Procurador de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 18 (dezoito) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


